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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃQ PAULO KARDEC IZipÓtoltó ANDRADE

PROJETO DE LEI n 72017.
PL

L

PREJUDICADO

nicipal de São Paulo DECRETA:

393/2017

Altera a Lei n-15.499, de Õ7 ide dezembro de 

2011, que institui o Auto de Licença de 

Funcionamento Condicionado, e dá outras 

providências.

Art. 12. A Lei 15.499, de 07 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte 

alteração:

"Art. 5-0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ora instituído fica 

dispensado para:

CJ

iV - o exercício de culto religioso em edificação com metragem não superior 

a 250 metros quadrados, atendidos os parâmetros de incomodidade 

definidos para a zona de uso ou via, assim como as exigências .relativas à 

segurança, higiene e salubridade." (NR) í - çr íp ■■■ ■ <5' ■

- J 'i ‘

r
.j
L

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão, por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementada se necessário.

Artigo 32 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçãó.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha no. 0^ do processo

KARDEC IZIDÓ E ANDRADE 
RF.

1

JUSTIFICATIVA

O exercício de culto é um direito constitucionalmente consagrado (art. 5^, VI, CF/88), 

e livre de ônus tributário em razão de regra específica de imunidade (150, VI, b, CF/88). 

Entretanto, templos religiosos enfrentam historicamente outros impedimentos relevantes 

para seu livre funcionamento.

Entre os empecilhos mais presentes destacam-se aqueles relativos a licenciamento. 

Exigências de licenciamento típicas das atividades comerciais são aplicadas amplamente no 

caso dos locais dedicados ao exercício do culto religioso. No tocante aos grandes templos, 

frequentados por centenas (ou milhares) de pessoas, de todas as idades e condições de 

locomoção, tais exigências podem até ser passíveis de justificativa. Porém, se verificada a 

realidade dos pequenos locais de culto - muitas das vezes uma garagem de casa, ou mesmo 

um antigo estabelecimento comercial de baixa metragem - a exigência de licença para 

funcionamento se mostra desarrazoada e desproporcional, configurando óbice 

frequentemente intransponível para o legítimo exercício de culto religioso.

Por derradeiro, se bem observadas as exceções já lançadas no Art. 5^ da Lei n^ 

15.499, de 07 de dezembro de 2011 (exercício da profissão dos moradores em suas próprias 

residências, exercício de atividades intelectuais e exercício das atividades não residenciais 

desempenhadas por Microempreendedor Individual), a presente proposta legislativa se 

mostra alinhada com o espírito do projeto original. Deste modo, enviamos aos nossos 

nobres pares o presente projeto de lei, rogando pelo voto favorável quanto a esta 

importante alteração normativa.
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b CÂMARA MUNICIPAL DE

I SÃO PAULO
Papejpara informação, rubricado como folha n°

do processo n° 01 - PL 393 de 2017, ..... .......................... ..........................................................................

LIDO HOJE

ÀS COMISSÕES DE:

Rnancas ® Orcarosi

PRESIDENTE

òe Andí side

i8ffiGRíar
2

2on

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

aieari

Legislativo - SGP.22

"'rECcBOO na PROCURADOR’A OA câmara M' 'N’CtPAL DÉ SÂO PAULO 
•SETOR DE PESQUISA E ASSESSOR-^. íá . < PFíi.. .^íA DAS PROPOSITURAS

EM __ ,h8
POR

j SA|DA:Q^^V ÀS: h ASS.:

Superviso
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N® 0393/17

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

Folha 4

Proc. N°_01-0393/2017 

______
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

- Lei Municipal n® 14.708, de 06 de julho de 2005, que determina a inclusão no site da 
Prefeitura do Município de São Paulo, de relação de licenças de funcionamento 
expedidas, com as respectivas datas de validade, dos imóveis com capacidade 
lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas;

de

- Lei Municipal n" 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto 
Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências;

de

do- Lei Municipal n® 15.578, de 12 de Junho de 2012, que altera a redação 
“caput” do art. 9° da Lei n° 15.499, de 07 de dezembro de 2011, para estender o 
prazo de requerimento do auto de licença de funcionamento condicionado, e dá 
outras providências;

- Lei Municipal n° 15.687, de 27 de março de 2013, que altera o caput do art. 1° da 
Lei n® 15-390, de 2011, que autoriza o Executivo a contratar operações de crédito 
relativas ao Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão 
de Setores Sociais Básicos - PMAT e ao Programa Nacional de Apoio à Gestão 
Administrativa e Fiscal dos Muriicípios Brasileiros - PNAFM e altera a redação 
do “caput” do art. 9® da Lei n® 15.499/2011, para estender o prazo de 
requerimento do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 15.855, de 16 de setembro de 2013, que dispõe sobre a 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, bem como altera a Lei n® 
15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de licença de 
Funcionamento Condicionado;

- Lei Municipal n° 15.982, de 01 de abril de 2014, que altera a redação do “caput” 
do art. 9® da Lei n® 15.499, de 07 de dezembro de 2011, para estender o prazo de 
requerimento do Auto de licença de Funcionamento Condicionado;

- Lei Municipal n° 16.526, de 25 de julho de 2016, que altera a redação do “caput”, 
inclui § 1°, renumerando-se o parágrafo único, todos do art. 9° da Lei n° 15.4999,

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br 
PL 393/17 pesquisa

M
at

ér
ia

 P
L 

39
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
94

91
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 10/01/2020 12:24:04.

 fls. 5

http://www.camara.sp.gov.br


r

Folha

Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, e dá outras providências;

- Decreto Municipal n® 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica.

- PL 101/13, que institui o Alvará de Funcionamento condicionado para Igrejas, 
templos e locais de cultos religiosos, e dá outras providências.

- PL 410/16, que altera a redação do inciso II do art. 2° da lei n° 15.499, de 7 de 
dezembro de 2011, que institui o auto de licença de funcionamento condicionado, e da 
outras prpvidencias 

- PL 369/17, que altera a redação do inciso II do art. 2° e do “caput” do art. 9°, todos da 
Lei Municipal n° 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de 
Funcionamento, e dá outras providências, i

I

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fis. 03.

São Paulo, 04

von T EberlinrindadJulian
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414

ib LienertChristiana
Procuradora Supervisora do Setor(ple Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL 393/17 pesquisa
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Folha________6_

Proc. N°_01-0^3^2017
30/06/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa; 15499

Total de referências : i

Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

1/1
Título:

Ementa:
Projeto: 

Autor(es):

0

Regulamentação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI NO 15.499 07/12/2011 (ver documento)
Sem revogação expressa
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências.
Projeto de Lei N® 189/2010 (ver documento)
Abou Anni; Adilson Amadeu; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante; Aníbal de 
Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Átila Russomano; Aurélio 
Miguel; Carlos Alberto Bezerra Júnior; Celso Jatene; Chico Macena; Claudinho de Souza; 
Cláudio Prado; David Soares; Dalton Silvano; Domingos Dissei; Antonio Donato; Edir Sales; 
Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; Francisco Chagas; Gabriel Chalita; Gilson Barreto; Antonio 
Goulart; ítalo Cardoso; Jamil Murad; João Antonio; Jooji Hato; José Américo; José Ferreira - 
Zelão; José Police Neto; Juliana Cardoso; Juscelino Gadelha; Mara Gabrilli; Marcelo Aguiar; 
Marco Aurélio Cunha; Marta Costa; Milton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Natalini; Netinho de 
Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Penna; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; Sandra Tadeu; 
Senival Moura; Tião Farias; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih Mutran
Decreto n° 52.857/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n® 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 15/01/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN movida pelo Exmo. Procurador- 
Geral de Justiça, medida liminar para suspender a eficácia desta Lei, e, por arrastamento, do 
Decreto n° 52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/01/2013 p. 64 c. 4.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n® 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 13/02/2013, o 
Exmo^ Desembargador Relator, Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, 
nos autos da ADIn movida pelo Exmo. Procurador-Geral da Justiça, revogou a liminar outrora 
concedida, restabelecendo in totum a vigência e a eficácia desta Lei e do Decreto n® 
52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 p. 64 c. 3.
Lei 15.578/2012 - Altera o art. 9° desta Lei.; Lei 15.687/2013 - Altera o caput do art. 9® desta 
Lei.; Lei 15.855/2013 - Altera o inciso 11 do "caput" do art. 2® desta Lei.; Lei 15.982/2014 - 
Altera o "caput” do art. 9® desta Lei.; Lei 15.982/2014 - Altera o "caput" do art. 9® desta Lei.; 
Lei 16.525/2016 - Altera o "caput" e inclui § 1°, renumerando-se o parágrafo único, todos do 
art. 9® desta Lei.
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Folha________7_

Proc. N°_01j^03^^017

Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274
PUBLICADO DOC 08/12/2011, p. 1 c. todas

d

LEI N® 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011
(Projeto de Lei 0° 189/10, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas - 
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino Tatto - PT, Atilio Francisco - PRB, 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, Carlos Alberto Bezerra 3r. - PSDB, 
Celso Jatene PTB, Chico Macena - PT, Claudinho - PSDB, Cláudio Prado - PDT, 
Davi Soares - PSD, Dalton Silvano - PV, Domingos Dissei - PSD, Donato - PT, Edir 
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas - PT, 
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto - PSDB, Goulart - PSD, ítalo Cardoso - PT, 
Jamil Murad - PC do B, João Antonio - PT, Jooji Hato - PMDB, José Américo - PT, 
José Ferreira-Zelão - PT, José Police Neto - PSD, Juliana Cardoso - PT, Juscelino 
Gadelha - PSB, Mara Gabrilli - PSDB, Marcelo Aguiar - PSD, Marco Aurélio Cunha - 
PSD, Marta Costa - PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, 
Natalini - PV, Netinho de Paula - PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, 
Penna - PV, Quito Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu - 
DEMOCRATAS, Senival Moura - PT, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro 
Kamia - PSD, Wadih Mutran - PP)
Institui 0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° A instalação e o funcionamento de atividades não residenciais em 
edificações em situação irregular, nos termos da legislação em vigor no âmbito do 
Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ora instituído.
Art. 2° O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, exercidas em edificação em 
situação irregular, classificadas na subcategoria de uso não residencial - nRl e nR2, 
nos termos do art. 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei n® 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de Funcionamento, 
nos termos da legislação em vigor, desde que:
I - a atividade exercida seja permitida no local em face da zona de uso e da 
categoria e largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de 
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II 
do art. 174 e do Quadro n® 04 da Lei n® 13.885, de 25 de -agosto de 2004 e, 
quando localizada em área de mananciais, esteja elencada dentre aquelas 
admitidas nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas 
de proteção e recuperação dos mananciais da Billings e Guarapiranga;
II - a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área total de até 
1.500,00m2 (mil e quinhentos metros quadrados);
III - o responsável técnico legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável 
pelo uso, atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes 
acerca das condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da . 
edificação.
§ 1® Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência poderá ser atendida com a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor.
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§ 2° O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 1° deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de convênio firmado com 
estacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento contratual ser 
mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal.
§ 3° Na hipótese dos §§ 1° e 2° deste artigo deverá ser afixado no acesso principal 
da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a indicação do 
local do estacionamento e o número de vagas disponível.
Art. 3° O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período.
§ 1° A expedição da renovação do Auto de Licença Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de 
regularização da edificação junto ao órgão competente.
§ 2° A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado expedido fica condicionada à regularização 
da edificação por parte do proprietário ou possuidor mediante a apresentação 
todos os demais documentos exigidos para sua concessão.
§ 3° Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo 
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado.
§ 4° A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos 
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da 
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público.
§ 5° Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros - AVCB.
Art. 4° O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relação à edificação;
I - cuja atividade pleiteada não seja permitida para a zona de uso em que se situa;
II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente;
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público;
IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição;
V - em área de risco geológico-geotécnico.
Parágrafo único. A vedação contida no "caput" c/c inciso III deste artigo não se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e 
locação social.
Art. 5° O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ora instituído fica 
dispensado para:
I - 0 exercício da profissão dos moradores em suas residências com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 da Lei n® 
13.885, de 25 de agosto de 2004;
II - 0 exercício, em Zona Exclusivamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade 
definidos para a ZER, nos termos do art. 250 da Lei n® 13.885, de 2004;
III - 0 exercício das atividades não residenciais desempenhadas por
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipóteses 
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os 
parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade.
§ 1° O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER onde tal atividade não é 
permitida.
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§ 2° O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusivamente 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida.

CAPÍTULO II
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA

de 
de

no

Art. 6° Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 2° desta lei, 
declarados pelo interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de 
suas atribuições profissionais, será emitido o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado por via eletrônica, através da aceitação do Termo de 
Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão ciência das 
respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas.
§ 19 O Executivo manterá sistema de consulta e emissão do Auto de Licença 
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundial 
computadores, para:
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida
local escolhido, em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
indicaçã^o dos requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado;
II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via 
eletrônica.
§ 2° O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades.
§ 3° O Executivo elencará, à época da regulamentação da presente lei, os dados, 
informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado 
por ocasião do pedido do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, por via 
eletrônica.
§ 4° O Executivo manterá publicado no site do órgão competente, em documento 
atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de 
estabelecimentos detentores do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
sua localização e prazo de validade.
Art. 7° Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou incorreção das 
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser 
requerido por meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a 
relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico. 
Parágrafo único. O órgão público competente para análise,da solicitação de Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto no 
"caput" deste artigo, deverá concluir sua análise e expedir a licença no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de protocolo do pedido.

CAPÍTULO III
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO

Art. 8° O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos 
após sua efetiva expedição.
§ 1° A licença instituída por esta lei não confere, aos responsáveis pela atividade, 
direito a indenizações de quaisquer espécies, principalmente nos casos de 
invalidação, cassação ou caducidade do auto.
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§ 2° O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expedido nos termos 
desta lei, não constitui documento comprobatório da regularidade da edificação.
Art. 9° Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
partir de sua regulamentação.
Parágrafo único. A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no 
"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso.

CAPÍTULO IV
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO

Art. 10. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, 
nas seguintes hipóteses:
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença;
II - cassação, nos casos de:
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da 
licença;
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura;
c) desvirtuamento do uso licenciado;
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no 
art. 3° da Lei n® 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores;
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas . 
com deficiência;
f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais;
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação 
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou
h) outras hipóteses definidas em lei;
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto dê Licençà 
Funcionamento Condicionado.
Art. 11. A declaração de invalidade ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 10 
desta lei, será feita mediante a instauração de processo administrativo documental. 
§ 1° O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise.
§ 2° O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei.
§ 3° A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado compete à mesma autoridade competente para sua 
expedição.
§ 4° Contra a decisão será admitido um único recurso, sem‘ efeito suspensive, 
dirigido à autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade.
§ 5° A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa.

da 
de

de

CAPÍTULO V
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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Art. 12. A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no art. 9°, 
sujeita a pessoa física ou jurídica responsável , pela utilização da edificação aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso.
Art. 13. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou 
denúncia, o.órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o cumprimento às disposições desta lei.
Parágrafo único. Durante o período de validade do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, a atividade e a edificação poderão ser objeto de ação 
fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação vigente 
quanto às condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação.
Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 
sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável por sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso.
Art. 15. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a imposição de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência, com a 
consequente invalidação do Auto, sem prejuízo de sua responsabilização criminal, 
civil e administrativa.
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado^ 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro 
índice que yier a substituí-lo.

CAPÍTULO VI .
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não 
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da 
legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades.
Art. 17. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda 
que não tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. ■ •
Art. 18. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado é permitida a obtenção do CADAN - Cadastro de Anúncios.
Art. 19. O Executivo deverá considerar a necessária integração do processo de 
registro e legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, 
gradualmente, as competências próprias com aquelas dos demais entes federativos 
para, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 
duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva 
dos usuários.
Art. 20. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e 
informações que deverão constar obrigatoriamente do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado.
Art. 21. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2011-, 458° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2011. '
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04/07/2017 Câmara Municipal de Sâo Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : les's
Pesquisa: 15.578

Total de referências ; 1

d

Folha________10_

Proc. N°_01^0^3/2017

Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

1/1
Título:

Ementa:

LEI NO 15.578 12/06/2012 fver documento)
Sem revogação expressa

Altera a redação do "caput" do art. 9° da Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, para 
estender o prazo de requerimento do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá 
outras providências.
Projeto de Lei N® 215/2012 (ver documento)Projeto:

Autor(es): Abou Anni; Adilson Amadeu; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante; Aníbal de 
Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Attila Russomanno; Aurélio 
Miguel; Aurélio Nomura; Carlos Apolinário; Carlos Neder; Celso Jatene; Chico Macena; 
Claudinho de Souza; Claudio Fonseca; Cláudio Prado; Dalton Silvano; David Soares; Domingos 
Dissei; Antonio Donato; Edir Sales; Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; Francisco Chagas; Gilson 
Barreto; Antonio Goulart; ítalo Cardoso; Jamil Murad; José Américo; José Ferreira - Zelão; 
José Police Neto; José Rolim; Juliana Cardoso; Juscelino Gadelha; Marco Aurélio Cunha; Marta 
Costa; Milton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Natalini; Netinho de Paula; Noemi Nonato; Paulo 
Frange; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; Sandra Tadeu; Senival Moura; Souza Santos; Tião 
Farias; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih Mutran

Legislação explicativa: Lei n° 15.499/2011 - Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências, (ver documento)
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PUBLICADO DOC 16/06/2012, p. 1 c. 1

LEI NO 15.578, DE 15 DE JUNHO DE 2012
(Projeto de Lei 0° 215/12, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas - 
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino Tatto - PT, Atílio Francisco - PRB, 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, Aurélio Nomura - PSDB, Carlos 
Apolinário - DEMOCRATAS, Carlos Neder - PT, Celso Jatene - PTB, Chico Macena - 
PT, Claudinho de Souza - PSDB, Claudio Fonseca - PPS, Cláudio Prado - PDT, Dalton 
Silvano - PV, David Soares - PSD, Domingos Dissei - PSD, Donato - PT, Edir Sales - 
PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas - PT, Gilson 
Barreto - PSDB, Goulart - PSD, ítalo Cardoso - PT, Jamil Murad - PC do B, José 
Américo - PT, José Ferreira - Zelão - PT, José Police Neto - PSD, José Rolim - PSDB, 
Juliana Cardoso - PT, Juscelino Gadelha - PSB, Marco Aurélio Cunha - PSD, Marta 
Costa - PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, Natalini - PV, 
NetinhO de Paula - PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, Quito 
Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu - DEMOCRATAS, Senival Moura - 
PT, Souza Santos - PSD, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro Kamia - 
PSD e Wadih Mutran - PP)
Altera a redação do "caput" do art. 9° da Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 
2011, para estender o prazo de requerimento do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de 
junho de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° O "caput" do art. 9° da Lei 0° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 9° Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado até o dia 31 de março de 2013." (NR)
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de junho de 2012, 459° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de junho de 2012. X
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 15.687

Total de referências : 1

1/1
Título:

0
Ementa:

Projeto: 
Autor(es):

íj

Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI NO 15.687 27/03/2013 fver documento)
Sem revogação expressa

Altera o "caput" do art. 1° da Lei n® 15.390/2011, que autoriza o Executivo a contratar 
operações de crédito relativas ao Programa de Modernização da Administração Tributária e da 
Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT e ao Programa Nacional de Apoio à Gestão 
Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros - PNAFM e altera a redação do "caput" do art. 
9° da Lei n° 15.499/2011, para estender o prazo de requerimento do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, e dá outras providências.
Projeto de Lei N° 356/2012 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab

[ Back ]
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PUBLICADO DOC 28/03/2013, p. 1 c. 1

Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI NO 15.687, DE 27 DE MARÇO DE 2013
(Projeto de Lei n° 356/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Altera o "caput" do art. 1° da Lei n° 15.390/2011, que autoriza o Executivo a 
contratar operações de crédito relativas ao Programa de Modernização da 
Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT e ao 
Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios 
Brasileiros - PNAFM e altera a redação do "caput" do art. 9° da Lei n° 15.499/2011, 
para estender o prazo de requerimento do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, e dá outras providências.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. O "caput" do art. 1° da Lei n° 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 1°. Fica o Executivo autorizado 
instituições financeiras internacionais
internacional, dentre elas o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
- BNDES, a Caixa Econômica Federal - CEF e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, cujos recursos serão aplicados na execução do Programa 
de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais 
Básicos - PMAT, no valor de até R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões 
de reais), e do Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos 
Municípios Brasileiros - PNAFM, no valor de até R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e 
cinco milhões de reais), destinados a financiar projetos de investimento para a 
melhoria da administração das receitas e da gestão fiscal, financeira e patrimonial 
do Município.

15.390, de 6 de julho de 2011, passa a

a contratar operações de crédito com 
e entidades de crédito nacional e

.................................................................................. " (NR)
Art. 2°. O "caput" do art. 9° da Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, com a 
redação dada pela Lei n® 15.578, de 15 de junho de 2012, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 9°. Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado até o dia 31 de março de 2014." (NR)
Art. 3°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2013.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados ; legis
Pesquisa : is.sss

Total de referências ; 1

1/1
Título;

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Notas complem.:

Folha

Proc. N° 01-0393/2017BJ
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI N° 15.855 16/09/2013 (ver documentor
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, bem como altera a Lei n° 
15.499, de 7 de dezembro de 2011, que instituiu o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado.
Projeto de Lei N® 238/2013 (ver documento)
Ricardo Nunes; Rubens Calvo; George Hato; Nelo Rodolfo
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0200715-10.2013.8.26.000 - Em razão de ADIn 
proposta pelo Procurador Geral de Justiça do Estado de São Paulo, o Desembargador Relator 
do Tribunal de Justiça, Dr. Grava Brazil, em 22/11/2013, concedeu liminar para o fim de 
suspender a eficácia desta Lei. Cabe salientar que referida decisão será objeto de recurso de 
Agravo Regimental a ser interposto pela Edilidade e seu Presidente, junto ao Órgão Especial do 
Tribunal de Justiça. DOC 27/11/2013 p. 111 c. 1.
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Folha

Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

PUBLICADO DOC 17/09/2013, p. 1 c. 1

£J

LEI N° 15.855, DE 16 DE SETEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei n° 238/13, dos Vereadores Ricardo Nunes - PMDB, Calvo - PMDB, 
George Hato - PMDB e Nelo Rodolfo - PMDB)
Dispõe sobre a obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, bem como altera a 
Lei n® 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que instituiu o Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 
de agosto de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica dispensada a exigência de "Habite-se", Auto de Vistoria, Alvará de 
Conservação, Auto de Conclusão, Certificado de Conclusão, Auto de Regularização 
ou documento equivalente, expedidos pela Prefeitura, para a obtenção do Auto de 
Licença de Funcionamento de que trata a Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 
1986, para os imóveis com área total edificada de até l.SOOm^ (mil e quinhentos 
metros quadrados).
§ 1° O Auto de Licença de Funcionamento referido no "caput" deste artigo será 
expedido para as atividades permitidas pela legislação de uso e ocupação do solo, 
desde que:
I - o responsável técnico legalmente habilitado e o responsável pela atividade 
atestem conjuntamente que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal 
vigente sobre as condições de higiene, acessibilidade, segurança de uso, 
estabilidade e habitabilidade da edificação;
II - seja apresentado o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB, quando for 
0 caso.
§ 2° Não será expedido o Auto de Licença de Funcionamento de que trata o "caput" 
deste artigo para imóveis:
I - situados em área "non aedificandi" ou de preservação ambiental permanente;
II - que tenha invadido logradouro ou terreno público, ressalvadas as áreas 
públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e locação social;
III - qye seja objeto de ação judicial promovida pela Municipalidade de São Paulo, 
objetivando a sua demolição.
Art. 2° O inciso II do "caput" do art. 2° da Lei n® 15.499, de 7 de dezembro de 
2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2®.................................................................
II - a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área construída 
total de mais de l.SOOm^ (mil e quinhentos metros quadrados) e até S.OOOm^ 
(cinco mil metros quadrados);
..................................................................................." (NR)
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de setembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de setembro de 2013.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 15.982

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto: 
Autor(es):

í)

Proc. N° Q1-Q393/2017

Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI N° 15.982 01/04/2014 (ver documentoj
Sem revogação expressa

Altera a redação do "caput" do art. 9° da Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, para 
estender o prazo de requerimento do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
Projeto de Lei N° 103/2013 (ver documento)
Ari Friedenbach; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Rubens Calvo; Dalton Silvano; Edir Sales; 
Eduardo Tuma; Flohano Pesaro; Gilson Barreto; José Police Neto; Laércio Benko; Milton Leite; 
Gilberto Natalini; Nelo Rodolfo; Noemi Nonato; Orlando Silva; Paulo Frange; Ricardo Young
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Folha________17_

Proc. N°_01-^^2017

Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

0 LEI N® 15.982, DE 1“ DE ABRIL DE 2014
(Projeto de Lei n° 103/13, dos Vereadores Ricardo Nunes - PMDB, Alfredinho * 

PT, Ari Friedenbach - PROS, Arselino Tatto - PT, Atílio Francisco - PRB, Calvo - 
PMDB, Dalton Silvano - PV, Edir Sales - PSD, Eduardo Tuma - PSDB, Floriano 

Pesaro - PSDB, Gilson Barreto - PSDB, José Police Neto - PSD, Laércio Benko -
PHS, Milton Leite - DEMOCRATAS, Natalini - PV, Nelo Rodolfo - PMDB, Noemi 
Nonato - PROS, Orlando Silva - PCdoB, Paulo Frange - PTB e Ricardo Young - 

PPS)
Altera a redação do "caput" do art. 9° da Lei n° 15.499, de 7 de 
dezembro de 2011, para estender o prazo de requerimento do Auto 
de Licença de Funcionamento Condicionado.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de março de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° O "caput" do art. 9° da Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, com as 
alterações introduzidas pelas Leis n° 15.578, de 15 de junho de 2012, e n° 15.687, de 27 de 
março de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9° Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado até o dia 31 de março de 2016." (NR)

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3“ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de abril de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de abril de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/04/2014, p. 1 c. 1

Para informações sobre revogações òu alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br.
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Total de referências : 1

1/1
Título;

Ementa:

Projeto; 
Autor(es):

LEI NO 16.526 25/07/2016 (ver documento)
Sem revogação expressa

Altera a redação do "caput", inclui § 1°, renumerando-se o parágrafo único, todos do art. 9° 
da Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, e dá outras providências.
Projeto de Lei N® 265/2015 (ver documento)
Ricardo Nunes; Abou Anni; Adolfo Quintas; Alfredo Cavalcante; Andrea Matarazzo; Aníbal de 
Freitas; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Aurélio Nomura; Calvo; Celso Jatene; Claudinho de 
Sousa; Conte Lopes; Dalton Silvano; David Soares; Edir Sales; Eduardo Tuma; George Hato; 
Gilson Barreto; Jair Tatto; Jamil Murad; Jean Madeira; Jonas Camisa Nova; José Police Neto; 
Laércio Benko; Mario Covas Neto; Gilberto Natalini; Nelo Rodolfo; Noemi Nonato; Ota; Paulo 
Frange; Edemilson Chaves; Quito Formiga; Reis; Ricardo Young; Salomão Pereira; Sandra 
Tadeu; Senival Moura; Toninho Paiva; Vavá; Wadih Mutran
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CÂMARA MUNICIPAL DÊ

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

Folha________19_

Proc. N° 01-0393/2017Uj
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI N» 16.526, DE 25 DE JULHO DE 2016
(Projeto de Lei n° 265/15, dos Vereadores Ricardo Nunes - PMDB, Abou Anni - PV, Adolfo 
Quintas - PSD, Alfredinho - PT, Andrea Matarazzo - PSD, Aníbal de Freitas - PV, Arselino 
Tatto - PT, Atílio Francisco - PRB, Aurélio Nomura - PSDB, Calvo - PDT, Celso Jatene - 
PR, Claudinho de Souza - PSDB, Conte Lopes - PP, Dalton Silvano - DEMOCRATAS, 

David Soares - DEMOCRATAS, Edir Sales - PSD, Eduardo Tuma - PSDB, George Hato - 
PMDB, Gilson Barreto - PSDB, Jair Tatto - PT, Jamil Murad - PCdoB, Jean Madeira - PRB, 

Jonas Camisa Nova - DEMOCRATAS, José Police Neto - PSD, Laércio Benko - PHS, 
Mario Covas Neto - PSDB, Natalini - PV, Nelo Rodolfo - PMDB, Noemi Nonato - PR, Ota - 
PSB, Paulo Frange - PTB, Pr. Edemilson Chaves - PTB, Quito Formiga - PSDB, Reis - PT, 
Ricardo Young - REDE SUSTENTABILIDADE, Salomão Pereira - PSDB, Sandra Tadeu - 

DEMOCRATAS, Senival Moura - PT, Toninho Paiva - PR, Vavá - PT e Wadih Mutran - PDT)

Altera a redação do "caput", inclui § 1°, renumerando-se o parágrafo 
único, todos do art. 9° da Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, 
que institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e 
dá outras providências.

FERNANDO HADDAD. Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de junho de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Fica alterada a redação do "caput", inclui o § 1°, renumerando-se o parágrafo 
único, todos do art. 9“ da Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

"Art. 9° Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado até o dia 31 de março de 2018.

§ 1° (VETADO)

§ 2° (VETADO)." (NR)

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao 
dia 31 de março de 2016, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de julho de 2016, 463° da 
fundação de São Paulo.

Fernando haddad, prefeito

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de julho de 2016.
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 26/07/2016, p. 1 c. 1-2

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camarã.sp.gov.br.

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Lei 16.526 de 25/07/2016
Página 2 de 2
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 254

Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

PROJETO DE LEI 01-00101/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB)
"Institui o Alvará de Funcionamento Condicionado para Igrejas, Templos e Locais de Cultos 
Religiosos, e dá outras providências".
CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1°. A instalação e o funcionamento de atividades enquadradas como Igrejas, Templos e 
locais de Cultos Religiosos, em edificações em situação irregular, nos termos da legislação em 
vigor no âmbito do Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção de "Alvará de 
Funcionamento Condicionado para Igrejas, Templos e Locais de Cultos Religiosos", com lotação 
máxima de até 1.500 (mil e quinhentas) pessoas, ora instituído.
Art. 2°. O Alvará de Funcionamento Condicionado será expedido para Igrejas, Templos e 
Locais de Cultos Religiosos que serão enquadradas como uso não residencial, nRl e nR2, nos 
termos do artigo 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei no 13,885, de 25 de agosto de 
2004, desde que:
I - a edificação tenha área total de até 1.500,00 m2 (mil e quinhentos metros quadrados) 
computáveis;
II - 0 responsável técnico, legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável pelo 
atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes acerca 
condições de higiene, segurança de uso, estabilidade da edificação; 
Parágrafo único. Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas
estacionamento de veículos no local, esta exigência será atendida com a vinculação de vagas 
em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor ou poderá ser disponibilizado através de 
convênio firmado com estacionamento, devendo o instrumento contratual ser mantido à 
disposição dos órgãos de fiscalização municipal.
Art. 3. O Alvará de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido pelos responsáveis pela 
atividade e terá o prazo de validade de 02 (dois) anos, renovável por igual período.
§ 1° A expedição da renovação do Alvará de Funcionamento Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de regularização 
da edificação junto ao órgão competente.
§ 2° Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de Bombeiros, Sanitária 
e Ambiental deverá tal previsão 
Condicionado.
§ 3° A licença de que trata esta 
autoridades Sanitária e Ambiental 
ocupada pela atividade, em local visível para o público.
§ 4° Também deverá ficar afixado no acesso principal da 
quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de 
AVCB.
Art. 4° O Alvará de Funcionamento Condicionado não será expedido em relação à edificação:
I - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental permanente;
II - que tenha invadido logradouro ou terreno público;
III- que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, objetivando a sua 
demolição;
IV - em área de risco geológico-geotécnico.
Parágrafo único. A vedação contida no inciso III deste artigo não se aplica às áreas públicas 
objeto de concessão, permissão, autorização de uso e locação social.
CAPÍTULO II
DA EXPEDIÇÃO DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR VIA ELETRÔNICA 
Art. 5° Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 2° desta lei, declarados pelo 
interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de suas atribuições 
profissionais, será emitido o Alvará de Funcionamento Condicionado por via eletrônica, através 
da aceitação do Termo de Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão 
ciência das respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas.

uso, 
das

para

constar expressamente do Alvará de Funcionamento

lei e, quando for o caso, os documentos oriundos das 
deverão ser afixados no acesso principal da edificação

edificação ocupada pela atividade. 
Vistoria do Corpo de Bombeiros -
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i

§ 10 o Poder Executivo Municipal manterá sistema de consulta e emissão do Alvará de 
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de 
computadores, para:
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no local escolhido, 
em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e indicação dos requisitos a 
serem atendidos para a obtenção do Alvará de Funcionamento Condicionado;
II - expedição do Alvará de Funcionamento Condicionado por via eletrônica.
§ 2° 0 sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Alvará de Funcionamento 
Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros órgãos estaduais e federais 
encarregados do licenciamento de atividades, com o objetivo de monitorar o atendimento a 
suas exigências específicas e facilitar o registro das atividades.
§ 3° 0 Poder Executivo Municipal elencará, à época da regulamentação da presente lei, os 
dados, informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado por 
ocasião do pedido do Alvará de Funcionamento Condicionado, por via eletrônica.
§ 4° O Poder Executivo Municipal manterá publicado no site do órgão competente, em 
documento atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de 
estabelecimentos detentores do Alvará de Funcionamento Condicionado, sua localização e 
prazo de validade.
Art. 6° Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade das Igrejas, Templos e 
Locais de Cultos Religiosos ou para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou 
incorreção das informações, o Alvará de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido por 
meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a relação de indisponibilidades 
e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico e toda a documentação necessária.
Parágrafo único. O órgão público competente para análise da solicitação de Alvará de 
Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto neste artigo, deverá concluir 
sua análise e expedir a licença no prazo máximo de 50 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de protocolo do pedido.
CAPÍTULO III
DOS EFEITOS DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO
Art. 7° O Alvará de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos após sua efetiva 
expedição.
Art. 8° Os estabelecimentos de Igrejas, Templos e locais de Cultos Religiosos com lotação até 
1.500 (mil e quinhentas) pessoas, de que trata esta Lei, deverão solicitar o Alvará de 
Funcionamento Condicionado no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias a partir data da 
regulamentação desta lei.
CAPÍTULO IV
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
CONDICIONADO
Art. 9°. O Alvará de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, nas seguintes 
hipóteses:
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da ausência dos 
requisitos que fundamentaram a concessão da licença;
II - cassação, nos casos de:
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da licença;
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à licença 
vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, de incomodidade ou 
de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições anteriores, aceitas pela Prefeitura;
c) desvirtuamento do uso licenciado;
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Alvará de Funcionamento 
Condicionado.
Art. 10. A declaração de invalidade ou cassação do Alvará de Funcionamento Condicionado, 
nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 9 desta lei, será feita mediante a instauração 
de processo administrativo documental, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
§ 10 o objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou cassação, por meio 
da produção da prova necessária e respectiva análise.
§ 2° O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma da lei.
§ 3° A decisão sobre a invalidação ou cassação do Alvará de Funcionamento Condicionado 
compete à mesma autoridade competente para sua expedição.
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Folha________21_

Proc. N°_01-0393/2017

Lívia Salomão Nogueira 

§ 4° Contra a decisão será admitido um único recurso, com efeito suspensive, dirigiSÊ ^ ^74 

autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação da 
decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade.
§ 5° O A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa.
CAPÍTULO V
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Art. 11. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de atividades ou 
da prestação de informações inverídicas no pedido do Alvará de Funcionamento Condicionado 
acarretará ao interessado a imposição de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco, mil reais), 
dobrada em caso de reincidência, com a consequente invalidação do Alvará, sem prejuízo de 
sua responsabilização criminal, civil e administrativa.
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, anualmente, 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro índice que vier a substituí-lo.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 12. A expedição do Alvará de Funcionamento Condicionado não desobriga os responsáveis 
pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da legislação específica municipal, 
estadual ou federal, aplicável a suas atividades.
Art. 13. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda que não 
tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a emissão do Alvará de 
Funcionamento Condicionado.
Art. 14. O Executivo deverá considerar a necessária integração do processo de registro é 
legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, gradualmente, as competências 
próprias com aquelas dos demais entes federativos para, em conjunto, compatibilizar e 
integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir a linearidade 
do processo, sob a perspectiva dos usuários.
Art. 15. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e informações 
que deverão constar obrigatoriamente do Alvará de Funcionamento Condicionado.
Art. 16. As despesas com a execução desta lei correrão por conta dâs dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 17. Esta lei entra em vigor em 90 dias da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Às Comissões competentes".
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0393-17

Olha
IJO.--------20

('''árcia Yoshimi Tani^ííh 
PT 11.328 - SGP. 12

PARECER N® COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0393/17.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador João Jorge, que visa acrescentar 
0 inciso IV ao art. 5° da Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, para estender a dispensa 
do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado para o exercício de culto religioso em 
edificação com metragem não superior a 250 m^ (duzentos e cinquenta metros quadrados), 
atendidos os parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como 
as exigências relativas à segurança, higiene e salubridade.

De acordo com a justificativa, a exigência de licença para funcionamento para pequenos 
locais de culto é desarrazoada e desproporcional, configurando óbice intransponível para o 
legítimo exercício do culto religioso.

Sob 0 aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, na forma do Substitutivo ao final apresentado.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, “caput”, 
da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Nesse diapasão, considerando que a propositura objetiva disciplinar a expedição das 
espécies de licença de funcionamento no Município de São Paulo, temos que a matéria se 
encontra circunscrita no âmbito do interesse local do Município.

Por outro lado, o pretendido pela presente propositura encontra fundamento no poder de 
polícia administrativa, cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo {In 
“Direito Administrativo”, 13® edição. Brasília: impetus, pág.157), expressa que o “poder de 
polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o 
uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do 
próprio Estado”. O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que 
possam, direta ou indiretamente, afetar os interesses da coletividade, incide sobre bens, 
direitos e atividades, esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercido por órgãos 
administrativos de caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva.

A atuação preventiva se dá por meio de normas limitadoras ou sancionadoras da conduta 
daqueles que utilizam bens ou exercem atividades que possam afetar a coletividade, 
outorgando alvarás aos particulares que cumpram as condições e requisitos para o uso da 
propriedade e exercício das atividades que devam ser policiadas. A concessão de licença, 
desse modo, é uma das formas típicas de manifestação do poder de polícia administrativa.

A atuação repressiva, por sua vez, consubstancia-se na fiscalização das atividades e bens 
sujeitos ao controle da Administração, com a possibilidade de ser lavrado auto de infração 
pela autoridade competente, quando da verificação de eventual irregularidade.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camata.SD.qov.br
PI0393-17. F
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0393-17

Todavia, entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, 
medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho (/n. Curso de Direito Administrativo. 3® edição. São 
Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses termos:

“O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma 
competência legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de 
polícia legislativo para indicar essa manifestação da atuação dos 
órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica 
fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia 
privada na fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se 
pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação. 
Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de 
poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização.” (grifamos)

Verifica-se, pois, manifestação da competência legislativa atinente ao poder de polícia para 
disciplinar a expedição das espécies de licença de funcionamento existentes neste 
Município, considerando, inclusive, que a atuação concreta da Administração sobre direitos 
individuais deve estar delineada na lei por força do princípio da legalidade.

Ressalta-se, também, que a licença é ato administrativo vinculado e definitivo, referente a 
direitos individuais, pelo qual a Administração reconhece que o particular detentor de um 
direito subjetivo preenche as condições estatuídas para seu gozo, razão pela qual todos os 
contornos para sua obtenção devem estar traçados com precisão na norma jurídica 
disciplinadora de sua expedição, daí a natureza vinculada.

Também há que se ressaltar que compete tanto ao Executivo como ao Legislativo a 
iniciativa de projetos de lei que, de forma geral e abstrata, estabeleçam requisitos e 
parâmetros à concessão de licença e alvará de funcionamento, pois se trata de típica 
manifestação do poder de polícia administrativa.

Há que se considerar ainda que existem normas de administração concretas e normas de 
administração gerais e abstratas, para aí concluir-se que tão-somente as primeiras 
encontram-se além da iniciativa do Poder Legislativo.

Sobre o assunto, reproduzimos abaixo a lição de Hely Lopes Meirelles:

“3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a 
atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a 
administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta 
aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, 
compreendendo a função governamental, exercida através de atos 
políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e 
estes concretos e específicos ...
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4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa 
o Município, mas apenas estabelece normas de administração, 
reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É nisso 
exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa 
da Câmara e a atividade executiva do Prefeito; o Legislativo atua 
como poder regulatório, genérico e abstrato. O Executivo transforma 
os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e 
concretos de administração.”
{in “Estudos e Pareceres de Direito Público”, Ed. RT, 1984, pág. 24, 
grifamos)

Com efeito, depreende-se do projeto que o nobre autor pretende acrescentar o inciso IV ao 
art. 5° da Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, para estender a dispensa do Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado para o exercício de culto religioso em edificação 
com metragem não superior a 250 m’ (duzentos e cinquenta metros quadrados), atendidos 
os parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade.

Trata-se de medida higida do ponto de vista constitucional e legal, de maneira que compete 
às Comissões de mérito analisar o projeto no que tange ao seu conteúdo, verificando a 
adequação da medida proposta ao interesse público.,

Estando o projeto em análise relacionado com uso e ocupação do solo é necessária a 
realização de duas audiências públicas, nos termos do art. 41, inciso VI, da Lei Orgânica do 
Município.

«•
o projeto deverá ser submetido à apreciação do Plenário desta Casa, nos termos do art. 
105, XXVII do Regimento Interno - Resolução n° 02/91.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo a seguir proposto, que 
visa adequar a redação do projeto à técnica de elaboração legislativa preconizada pela Lei 
Complementar Federal n° 95/98.

I ‘

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0393/17

E

, Hitz. 2019

Acrescenta o inciso IV ao art. 5° da Lei 
15.499, de 7 de dezembro de 2011, a fim 
dispensar o Auto de Licença

1 Funcionamento Condicionado para

presaqente

n° 
de 
de 

o
exercício de culto religioso em edificação com 
metragem não superior a 250 m’ (duzentos e 
cinquenta metros quadrados), e dá outras 
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11)3396-4000 www.camara.SD.aov.br
PI0393-17. F

M
at

ér
ia

 P
L 

39
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
94

91
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 10/01/2020 12:24:04.

 fls. 32

http://www.camara.SD.aov.br


t

* -t'

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0393-17

Art. 1® O art. 5° da Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, passa a vigorar acrescido do 
inciso IV, com a seguinte redação;

“Art. 5°.

IV - o exercício de culto religioso em edificação com metragem não superior a 
250 m’ (duzentos e cinquenta metros quadrados), atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as exigências 
relativas à segurança, higiene e salubridade.” (NR)

Art. 2° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le

NTOS

AURÉLIO

Relator

RF 11.328

i

SANDRA TADEU

/ '■ '''.'UV

l í
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í

I 
í

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.SD.qov.br
PI0393-17. F

M
at

ér
ia

 P
L 

39
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
94

91
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 10/01/2020 12:24:04.

 fls. 33

http://www.camara.SD.qov.br


CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

de 20....\^......................................... !......1.^.... (a).......................................... ..........................

Márcia Yoshimi Taniguchi Hosi \ 
RF 11.328

À Comissão dep^^:^

Márcia Yoshi mi Tani^üChi Hosí
RF. 11.32^^12

RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana 
Metropolitana e Maio Ambiente.

Secretário

Aparecido 'Ferreira 

 

RF. 10i:075-SGP.12

Aõ Vereador / À Vereadora

Para Relatar.
Sala da Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Amiuente
Em_^. JÇL__ 1^^.. ..
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Folha n° 26
Processo n“ 01 -393/2017
Aparecido Ferreira
RF: 101.075 Zzn//

■

cAmara municipal de

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: TONINHO PAIVA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 23 DE AGOSTO DE 2018

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
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Folha n° 27
Processo n» 01-393/2017
Aparecido Ferreira
RF: 101.075

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Bom dia a todos. Com as presença'é dos Vereadores 
Fabio Riva e Toninho Paiva, declaro abertos os trabalhos da 15° audiência pública da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente de 2018.
Informo que a audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São 
Paulo, endereço: wvvw.camara.sp.qov.br, link auditórios online.
Esta audiência foi divulgada no Diário Oficial do Município de São Paulo, diariamente, e nos 
jornais O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo, do ano de 2018.
Foram convidados a participar desta audiência membros das secretarias municipais. Informo 
que os que quiserem se pronunciar, inscrevam-se junto à secretaria desta Comissão.
Antes de passar à pauta, encontram-se presentes o Sr. Mário Albuquerque, representando o 
Secretário Caio Megale; e a Sras. Amanda Paulista, Anna Carvalho de Moraes Barros e 
Patrícia Sepe representando a Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento.
A Sra. Amanda vai usar a palavra para se manifestar sobre o primeiro projeto desta audiência 
pública. Quero também chamar para compor a Mesa o Chefe de Gabinete da Secretaria de 
Transportes, Waldir Rapello Dutra, representando o Secretário João Octaviano Machado Neto. 
Peço ao nobre Vereador Fabio Riva que faça a leitura da pauta.
O SR. FABIO RIVA - Item n° 1 - “PL 387/2007 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. 
Regulamenta as áreas de intervenção urbana, conforme dispõe o artigo 146, item VI da lei 
13.430/02; e o artigo 2°, item VIII da lei n° 13.885/04, e instrumentos de política urbana 
previstos no estatuto da cidade, e dá outras providências”. Relator é o Vereador Camilo 
Cristófaro.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 387/07. Está aberta a palavra para 
discussão. (Pausa) Tem a palavra a Sra. Amanda Paulista.
A SRA. AMANDA PAULISTA - Bom dia a todos, a todas. Sou representante da Secretaria 
Municipal de Licenciamento. Na verdade, queria apenas fazer uma observação rápida sobre o 
PL porque faz referência á legislação municipal 13.885 de 2004, que foi revogada pela Lei 
16.402 de 2016. Por isso a Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento se manifesta 
entendendo que o PL não é mais pertinente por se tratar de legislação revogada.
É isso, obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Damos então por realizada a audiência pública do PL 
387/07.
Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 172/2008 de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues. Inclui 
trecho de logradouro público no quadro 04, do livro XI, centralidade linear de proteção 
ambiental - ZCLP, anexo â lei 13.885/04, que estabelece normas complementares ao Plano 
Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre 
o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do município”. Vereador relator 
Souza Santos.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 172/08 do Vereador Antonio 
Carlos Rodrigues. (Pausa) Está inscrita para discutir a Sra. Amanda Paulista.
A SRA. AMANDA PAULISTA - Na verdade, é a mesma observação feita ao PL anterior, já 
que o PL 172/2008 também faz parte de uma legislação já revogada.
Agora vou ficar um tempo sem falar, não se preocupem. (Risos)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Damos então por realizada a audiência pública do PL 
172/08.
Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 303/2017 Vereadora Aline Cardoso. Dispõe sobre o uso de bens e 
áreas públicas para desenvolvimento de jardins comunitários, paisagismo, hortas orgânicas 
urbanas e permacultura e dá outras providências”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 303/17 da Vereadora Aline 
Cardoso. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 465/2017 Vereadora Aline Cardoso. Dispõe acerca do programa 
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Folha n° 28
Processo n» 01-393/2017
Aparecido Ferreira
RF: 101.075 tíLPraSampa - espaços de convivência, que prevê a instalação e o uso de ext^são permanente 

do passeio público”. Relator é o Vereador Dalton Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 465/17 da Vereadora Aline 
Cardoso. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 474/17 Vereador Caio Miranda. Dispõe sobre logística reversa de 
lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, e seus resíduos, 
disciplina o descarte desses produtos e dá outras providências”. Relator é o Vereador Dalton 
Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 474/17 do Vereador Caio Miranda. 
Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 524/17 Vereador Fernando Holiday. Altera a Lei 10.365 de 1987, 
para permitir que a poda de árvore seja feita por pessoa jurídica privada, cadastrada perante o 
município”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 524/17 do Vereador Fernando 
Holiday. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 605/17 Vereador Camilo Cristófaro. Dispõe sobre a obrigatoriedade 
de dar publicidade do local onde estão instalados os ecopontos do Município e dá outras 
providências”. Vereador relator Souza Santos.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 605/17 do Vereador Camilo 
Cristófaro. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública. 
Passemos ao item seguinte da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 734/17 Vereador Camilo Cristófaro. Cria o parágrafo único do art.8° 
da Lei 10.365 de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e poda de vegetação de porte 
arbóreo existente no Município de São Paulo e dá outras providências”. Vereador Souza 
Santos.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 734/17 do Vereador Camilo 
Cristófaro. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo projeto de pauta, PL 755/2017, de autoria do Vereador Natalini. Dá nova 
redação ao artigo 5° da lei 14.933/, de 5 de junho de 2009, que instituiu a política de mudança 
do clima do município de São Paulo. O relator é o Vereador Dalton Silvano.
Em discussão o PL 755/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 755/2017.
Passemos ao próximo item, PL 821/2017, de autoria do Vereador Souza Santos. Altera a lei 
16.541, de 8 de setembro de 2016, que aprova o Plano Melhoramentos Viários para o subsetor 
Arco Tietê da macroárea de estruturação metropolitana e dá outras providências. Em discussão 
0 PL 821/2017.
Está inscrito para falar o Sr. Eduardo Carvalho.
O SR. EDUARDO CARVALHO - Obrigado. Bom dia, Srs. Vereadores. Só dou apenas um 
informe do Poder Executivo. Neste ano, a Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento 
demandou à São Paulo Urbanismo que faça uma revisão do projeto do Arco Tietê como um 
todo, à luz de tudo o que aconteceu desde que a lei 16.541 foi aprovada. Há outros projetos 
como Anhembi, a revisão da operação centro e tudo mais. Então, há debates na São Paulo 
Urbanismo, uma revisão do projeto Arco Tietê como um todo.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Está realizada a audiência pública ao PL 821/2017. 
Passemos ao próximo item, PL 30/2018, de autoria da Vereadora Janaína Lima. Dispõe sobre 
proposta de desburocratização de serviços de zeladoria sobre possibilidade de financiamento
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coletivo das despesas desse serviço e dá outras providências. U
Em discussão o PL 30/2018. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão, (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 30/2018.
Passemos ao próximo item, PL 735/2007, de autoria dos Vereadores Goulart e Rodrigo 
Goulart. Disciplina o uso dos vasilhames plásticos retornáveis e utilizados no envasamento, 
industrialização e comercialização de água mineral no município de São Paulo e dá outras 
providências. O relator é o Vereador Dalton Silvano.
Em discussão o PL 735/2007. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 735/2007.
Passemos ao próximo item, PL 133/2011, de autoria dos Vereadores Claudio Fonseca e José 
Police Neto. Dispõe sobre a criação do Parque Municipal da Mooca e dá outras providências. O 
relator é o Vereador Dalton Silvano.
Em discussão o PL 133/2011.
Tem a palavra a Sra. Amanda Paulista.
A SRA. AMANDA PAULISTA - Bom dia novamente. Quanto a esse PL, a gente gostaria de 
ressaltar que ele não apenas faz referência a legislações já revogadas, mas, no quadro 7 do 
Plano Diretor Estratégico atualmente vigente, já consta a criação do Parque Mooca, como um 
parque em planejamento. Por isso, o escopo da legislação já está inserido no Plano Diretor.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Está realizada a audiência pública ao PL 133/2011. 
Passemos ao próximo item, PL 89/2012, de autoria dos V.Exa. Aurélio Nomura e Toninho 
Paiva. Dispõe sobre a criação de um hospital veterinário municipal no âmbito do município de 
São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador Dalton Silvano.
Em discussão o PL 89/2012. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 89/2012.
Passemos ao próximo item, PL 124/2015, de autoria do Vereador Toninho Paiva. Dispõe sobre 
a construção de poços artesianos em hospitais da rede pública municipal de Saúde e dá outras 
providências. O relator é o Vereador Dalton Silvano.
Em discussão o PL 124/2015. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 124/2015.
Passemos ao próximo item, PL 80/2016, de autoria do Vereador Natalini. Dispõe sobre a 
regulamentação dos paraportões e cancelas automáticas no âmbito do município de São Paulo 
e dá outras providências. O relator é o Vereador José Police Neto.
Em discussão o PL 80/2016. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 80/2016.
Passemos ao próximo item, PL 607/2016, de autoria da Vereadora Edir Sales. Cria a clínica 
veterinária móvel comunidade de saúde e atendimento e salvamento móvel de animal 
doméstico, denominada salva animal, e fixa outras providências. O relator é o Vereador José 
Police Neto.
Em discussão o PL 607/2016.
Tem a palavra a Sra. Noélia Marcário.
A SRA. NOÉLIA MARCÁRIO - Bom dia, Srs. Vereadores. Eu venho falar em nome das 
pessoas que têm animais domésticos em casa, pessoas de poucos recursos. Falo também de 
pessoas que têm animal comunitário. Há um animal abandonado na rua e há pessoas da rua 
que põem comida e água, mas não têm condições de levar o animal ao veterinário, por não 
terem recursos. Falo daquele animalzinho que está num posto de gasolina ou num 
estacionamento. Alguém se agradou com ele, teve piedade e deixou o bichinho ficar ali e vai 
alimentando. Só que a consulta de veterinário é cara. Medicamentos são caros, e as pessoas 
não têm condições de comprar. Esse projeto vem de encontro com essas pessoas que não têm 
para onde correr. Se a pessoa leva esse bichinho ao hospital, ao veterinário público, por 
exemplo, no Tatuaté, morando no Itaim, ela perde o dia inteiro, perde um dia de trabalho. 
Então, a pessoa protela, deixa para lá e tudo. Se a pessoa vai e perde um dia de trabalho, há a 
questão do transporte. Como ela vai levar e trazer esse bichinho? Se há carro, não há 
combustível. No transporte público, há horário para isso. Aí a pessoa vai passar o dia inteiro 
com o bichinho doente lá, esperando dar um horário à noite, para retornar com ele.
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Então, eu peço, por favor, que nos ajudem a aprovar esse projeto, que ê/muito irnportante. 
Vamos olhar também pelos animais. Eu conto com V.Exas.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Tem a palavra o Sr. Paulo,
O SR. PAULO - Bom dia a todos. Em nome da Vereadora Edir Sales, cumprimento os 
Vereadores e o representante do Executivo. Vou falar da importância desse projeto. Como 
falou a defensoria dos animais, a protetora, esse projeto visa a garantir o direito dos animais. 
Se a gente não proteger os animais, quem vai proteger? O animal tem que ser tratado com 
respeito e dignidade. Como a gente protege a vida do animal? Levando-o a uma clínica 
especializada até os locais mais distantes, locais mais periféricos. Hoje há dois hospitais 
veterinários, em Santana e no Tatuapé. Então, se o animal estiver no Itaim Paulista, em Perus, 
em Marsilac ou nas regiões mais distantes da Cidade, o que é feito? O animal fica doente? 
Então, a clínica especializada veterinária é para fazer isso, cuidar do animal, levar um médico 

a 
e

a

veterinário especializado, próximo ao animal, para fazer esse cuidado. Então, o projeto visa 
garantir o direito dos animais. A gente garante isso dando qualidade de vida para eles 
atenção, que o município deve dar.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há mais oradores inscritos. Está realizada 
audiência pública ao PL 607/2016.
Passemos ao próximo item, PL 49/2017. Dispõe sobre a criação do Programa Plantando Vida, 
no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador Camilo 
Cristófaro.
Em discussão 0 PL 49/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 49/2017.
Passemos ao próximo item, PL 74/2017, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre 
a utilização de reciclagem, para conseguir descontos em atividades culturais. O relator é o 
Vereador Alfredinho.
Em discussão o PL 74/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 74/2017.
Passemos ao próximo item, PL 118/2017, de autoria dos Vereadores Souza Santos e André 
Santos. Altera a lei 15.422, de 9 de setembro de 2011, para o fim de prever a instalação de 
piso drenante nos passeios públicos do município de São Paulo e dá outras providências. O 
relator é o Vereador Alfredinho.
Em discussão o PL 118/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 188/2017.
Passemos ao próximo item, PL 170/2017, do Vereador Ota. Dispõe sobre o Programa 
Municipal e Empreendimentos Ecoambientais de Economia Popular Solidária no município de 
São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador Souza Santos.
Em discussão o PL 170/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 170/2017.
Passemos ao próximo item, PL 393/2017, de autoria do Vereador João Jorge. Altera a lei 
15.499, de 7 de dezembro de 2011. Instituiu o auto de licença de funcionamento condicionado 
e dá outras providências. O relator é o Vereador Souza Santos.
Em discussão o PL 393/2017.
Tem a palavra a Sra. Amanda Paulista.
A SRA. AMANDA PAULISTA - Sobre esse PL, só queria ressaltar que a lei 16.402/2016, que 
é a lei de zoneamento, já prevê a possibilidade de instalação de atividades em edifícios, ainda 
que irregulares por meio do baixo risco. Há um decreto municipal regulamentador dessas 
atividades, no qual consta a atividade, que é atividade religiosa e locais de culto, sobre a qual 
se refere esse PL.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há mais oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação do PL 393/17. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 393/17.
Passemos ao item seguinte: PL 442/17, do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre o uso do
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asfalto ecológico no Município de São Paulo e dá outras providências. y
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação do PL 442/17. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 442/17.
Passemos ao item seguinte; PL 450/17, do Vereador Reis, que torna obrigatória a afixação de 
cartaz com telefones para denúncias de maus-tratos contra animais, nos locais e na forma que 
especifica, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos PL 450/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 450/17.
Passemos ao item seguinte: PL 488/17, do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a 
alteração da redação do artigo 1° da Lei n° 15.374, de 18 de maio de 2011, e dá outras 
providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 488/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 488/17.
Passemos ao item seguinte: PL 520/17, do Vereador Isac Felix, que altera o art. 13 da Lei n° 
10.365, de 22 de setembro de 1987, para dispor sobre a elaboração, por empresas 
credenciadas, de laudo técnico para instruir pedido de remoção de vegetação de porte arbóreo 
no Município de São Paulo, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para 

discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 520/17. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 
520/17.
Passemos ao item seguinte; PL 616/17, do Vereador Eliseu Gabriel, que autoriza a 
implantação do hospital veterinário público na região de Pirituba e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 616/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 616/17.
Passemos ao item seguinte: PL 656/17, do Vereador Aurélio Nomura, que institui o projeto 
voluntário "mão amiga", com o objetivo de revitalizar as praças, canteiros e bosques do 
Município de São Paulo, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 656/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada audiência pública do PL 656/17.
Passemos ao item seguinte: PL 668/17, do Vereador Ricardo Nunes, que dispõe sobre o 
descarte de medicamentos vencidos, impróprios ao consumo ou não utilizados, e dá outras 
providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos PL 668/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 668/17.
Passemos ao item seguinte: PL 671/17, da Vereadora Edir Sales e do Vereador Rodrigo 
Goulart, que dispõe sobre a criação e implantação do Hospital Veterinário Municipal do Itaim 
Paulista.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Tem a palavra o Sr. Paulo.
O SR. PAULO - Mais uma vez, em breves palavras. A Vereadora Edir Sales teve a 
sensibilidade de apresentar esse projeto para levar ao Secretário de Transportes a informação 
sobre uma situação que ocorre.
A Vereadora apresentou o projeto para criar o Hospital Veterinário do Itaim Paulista. O que 
ocorre? Vamos considerar que um animal passa mal ás 6 horas da manhã, no Itaim Paulista, 
no Camargo Novo. O transporte público não poderá ser usado para levar esse animal das 8 
horas da manhã até ás 10 horas. Então você tem de torcer para que ele não morra nessas 
duas horas e ficar ali com ele até 10 e pouquinho para poder sair de casa. Depois, vai até o 
Tatuapé ou Santana, vai demorar mais umas duas horas, duas horas e meia. Quer dizer, vai
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chegar perto do meio dia a um hospital, sendo que esse animal estava passando mal desde as 
6, 7 horas da manhã, ou passou mal na madrugada. Ele vai chegar ao meio dia para depois 
passar umas quatro, cinco horas sendo atendido. Terminou 4h30 ou 5h da tarde o 
atendimento, você não pode pegar o transporte de novo porque até às 8 da noite, você 
também não pode usá-lo. Então tem de esperar até 8h01 para poder voltar para casa e chegar 
a casa às 10 da noite. Ou seja, você perdeu um dia, e o animal está cansado, porque deve ter 
passado por algum procedimento.
Por isso, queremos levar essa mensagem sobre a questão do horário do transporte público dos 
animais, porque também é um projeto da Vereadora. E essa questão é muito importante: ter 
hospitais veterinários nos distritos da Cidade. Logo, estamos trazendo para o Itaim Paulista um 
hospital veterinário para que garanta o atendimento do animal no local da sua residência ou 
mais próximo. Quero deixar essa mensagem.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Muito obrigado, Sr. Paulo. Em discussão. Não há 
oradores inscritos para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 671/17. Os 
Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência 
pública do PL 671/17.
Passemos ao item seguinte: PL 680/17, dos Vereadores Rodrigo Goulart e Edir Sales, que 
dispõe sobre o estatuto de proteção, defesa e controle das populações de animais domésticos 
do município de São Paulo, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 680/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 680/17.
Passemos ao item seguinte: PL 700/17, do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a 
proibição de doação de animais por meio de sorteio ou brinde no âmbito do município de São 
Paulo e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 700/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 700/17.
Passemos ao item seguinte: PL 702/17, do Vereador Aurélio Nomura, que proíbe a produção e 
a comercialização de "ossos de couro bovino" para cães no âmbito da cidade de São Paulo , e 
dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 702/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 702/17.
Passemos ao item seguinte: PL 707/17, do Vereador David Soares, que cria parágrafos no 
artigo 9° da Lei N° 13.727 de 12 de janeiro de 2004 , que dispõe sobre programa de agricultura 
urbana e Periurbana - Proaurp, no Município de São Paulo e define suas diretrizes e dá outras 
providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Tem a palavra a Sra. Patrícia Sepe. 
Ausente. Não há oradores inscritos para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o 
PL 707/17. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada 
a audiência pública do PL 707/17.
Passemos ao item seguinte: PL 731/17, do Vereador Natalini, que estabelece a obrigatoriedade 
de arborização de estacionamentos a céu aberto, funcionando diretamente sobre a superfície 
do solo e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 731/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 731/17.
Passemos ao item seguinte: PL 746/17, do Vereador Aurélio Nomura, que institui a brigada 
arborista no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 746/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 746/17.
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Passemos ao item seguinte: PL 770/17, da Vereadora Sandra Tadeu, que acresce o Art. 1° a 
Lei N° 16.277 de 05 de outubro de 2015, e dá outras providências que se referte a 
obrigatoriedade da instalação do "telhado verde" nos locais que especifica.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 770/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 770/17.
Passemos ao item seguinte: PL 838/17, do Vereador Natalini, que revoga, em todos os seus 
termos, o artigo 276 da Lei n° 16.050 de 31 de Julho de 2014 e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Tem a palavra a Sra. Amanda Paulista. 
A SRA. AMANDA PAULISTA - Com certeza, o que chama mais a atenção do Poder Executivo 
sobre esse PL é o fato dele revogar explicitamente uma disposição do Plano Diretor 
Estratégico.
Por isso a Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento se posiciona nesse sentido 
entendendo que sempre precisa de muita cautela para fazer uma alteração ao Plano Diretor, 
entendendo que ele foi uma lei que passou por um processo participativo muito intenso. Houve 
diversas audiências públicas em que todos tiveram a possibilidade de se expressar, enfim. A 
nossa Secretaria tem coordenado um processo de alteração e de ajustes da Lei de 
Zoneamento e tem tomado muito cuidado para não fazer nenhum tipo de revogação ou 
alteração do Plano Diretor Estratégico.
Então a gente gostaria de colocar essa observação e, além disso, também dizer que não só a 
instalação de equipamentos públicos nas áreas verdes, ela foi permitida no Plano Diretor, mas 
ela também foi regulamentada pela Lei de Zoneamento, que também foi outra lei que passou 
por um processo participativo intenso. Teve outro momento em que as pessoas puderam se 
pronunciar sobre essa questão, etc... E a instalação desses equipamentos públicos foi 
regulamentada, já tem parâmetros de uso e ocupação do solo. Então parece, ao ver da 
Secretaria, esse é um PL que não é pertinente.

Obrigada.
Então parece, ao ver da Secretaria, esse é um PL que não é pertinente.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 838/2017, do Vereador Natalini. 
Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública ao PL 838/2017. 
Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 841/2017, de autoria do Vereador Natalini. Modifica a subseção 3.8 
do anexo I, disposições técnicas da Lei Municipal 16.642/2017, Código de Obras e Edificações, 
para tornar obrigatória a instalação de rede hidráulica e de água quente, equipamento de 
aquecimento solar de água para aplicações domésticas, comerciais, industriais em edificações 
novas e submetidas à ampliação no Município de São Paulo e dá outras providências. Relator 
Vereador Dalton Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 841/2017, do Vereador Natalini. 
Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública ao PL 841/2017. 
Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 861/2017, do Vereador Aurélio Nomura, altera a Lei 16.174, de 22 de 
abril de 2015, insere medidas de conservação e uso racional de água de utilização de fontes 
alternativas de abastecimento e de reuso de água servida no âmbito do programa municipal 
uso racional de água - Prura e dá outras providências. Relator Vereador Fabio Riva.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 861/2017, do Vereador Aurélio 
Nomura. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública ao PL 
861/2017.
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Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 28/2018, do Vereador Milton Ferreira, altera a lei n° 14223, de 26 de 
setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana do Município de São Paulo, para permitir a veiculação de publicidade na parte traseira 
da carroceria dos veículos de transporte coletivo de passageiros, e dá outras providências. 
Relator Vereador Alfredinho.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 28/2018, do Vereador Milton 
Ferreira. Está inscrito para discutir o Sr. Francisco César Tiveron.
O SR. FRANCISCO CÉZAR TIVERON - Bom dia a todos. Falo em nome da Superintendência 
de Planejamento da Paisagem Urbana, da São Paulo Urbanismo e da Presidência da 
Comissão de Proteção á Paisagem Urbana - CPPU.
Desde o advento da Lei Cidade Limpa, foi banida a publicidade na paisagem urbana. Desde 
então, toda política pública que trata da exploração de publicidade na paisagem urbana sempre 
estabeleceu como diretriz uma contrapartida de interesse público, tal qual aos abrigos de 
parada de ônibus e os banheiros públicos, para os quais são feitas concessões públicas 
onerosas, em que o concessionário não só paga valores consideráveis para os cofres públicos, 
como também presta algum tipo de serviço como manutenção e instalação do mobiliário 
urbano.
A Lei Cidade Limpa estabelece como diretriz a permissão de exploração de publicidade no 
mobiliário urbano, desde que exista uma lei específica para isso que vai estabelecer as 
condições dessa exploração.
No caso do PL que pretende permitir a veiculação de publicidade em ônibus não prevê nenhum 
tipo de contrapartida de interesse público. Portanto, os únicos beneficiados seriam as próprias 
empresas de ônibus que explorariam a paisagem urbana com a venda da publicidade.
Portanto, a posição da São Paulo Urbanismo e da CPPU é contrária à aprovação desse projeto 
de lei.
Se 0 senhor me permitir, gostaria de deixar consignada a nossa manifestação, por escrito, 
contrária a essa lei.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - O senhor fala se eu permito, mas eu ainda não 
permiti. Está registrado.
Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 28/2018. Os Srs. 
Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência 
pública a 0 PL 28/2018.
Passemos ao item seguinte.
O SR. FABiO RIVA - PL 39/2018, de autoria do Vereador Camilo Cristófaro, dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalação de canteiros em casos de readequação geométrica, rotatórias, 
estreitamento de vias e casos similares, mantendo-se ou estabelecendo a permeabilidade do 
solo, ou seja, com a remoção do capeamento asfáltico original, expondo o solo antes da 
instalação, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 39/2018, do Vereador Camilo 

Cristófaro. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública a o PL 
39/2018.
Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 055/2018, Vereadora Sandra Tadeu, acresce o parágrafo único ao 
artigo 1° da Lei n° 16.809/2018, de 23 de janeiro de 2018, e dá outras providências - ref. a 
regulamentação no Município de São Paulo o funcionamento dos portões e cancelas 
automáticas e dá outras providências. Relator Vereador José Police Neto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 055/2018, da Vereadora Sandra 
Tadeu. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública a PL 
055/2018.
Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 059/2018, Vereadora Sandra Tadeu, estabelece a obrigatoriedade
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das farmácias privadas localizadas no âmbito do Município de São Paulo ení/manter em suas 

dependências ou fora delas, postos de coleta para o devido descarte de medicamentos por 
parte nos municípios e dá outras providências. Relator Vereador Dalton Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 059/2018, da Vereadora Sandra 
Tadeu. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública ao PL 
059/2018.
Passemos ao item seguinte. Terceira audiência pública.
O SR. FABIO RIVA - Terceira audiência pública, do item 45, penúltimo item desta pauta. PL 
304/2015, Vereador Ricardo Teixeira, dispõe sobre o desconto no IPTU através de crédito 
adquirido pelo munícipe na troca de material reciclado "crédito verde" e dá outras providências. 
Relator José Police Neto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 304/2015, do Vereador Ricardo 
Teixeira. Está inscrito para falar o Sr. Márcio Albuquerque.
O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE - Bom dia a todos nobres Vereadores, bom dia aos 
presentes nesta audiência. Meu nome é Márcio Albuquerque, sou representante da Secretaria 
Municipal da Fazenda.
Vou me manifestar brevemente acerca do Projeto de Lei 304/2015, na forma aprovada pelo 
parecer 1.704/2015, CCJ, ou seja, não é o texto original, é o substitutivo aprovado na forma 
desse parecer da CCJ.
Ele dispõe sobre a instituição do Crédito Verde, incentivo tributário devido àqueles que 
entregam o seu lixo reciclável no ponto de coleta indicado pelo Poder Executivo.
O artigo 1“ menciona; “Aqueles munícipes credenciados que entregarem seu lixo reciclável em 
qualquer dos pontos indicados pelo Poder Executivo serão creditados através do Crédito 
Verde, na proporção de R$ 1,00 por cada quilo de resíduo reciclável, independentemente do 
seu tipo.”
Esse crédito acumulado vai ser lançado como desconto no IPTU, ou seja, nós estamos 
tratando de um tema que já é tratado em diversas leis municipais, que é a conscientização da 
população, dos munícipes, dos contribuintes, em relação à proteção ao meio ambiente e 
acabamos por monetizar esse tema, dando crédito ao IPTU.
O artigo segundo dá um desconto, primeiro tem a questão daquele conceito, o que é lixo 
reciclável e o que não é lixo reciclável. O projeto acaba, com a devida vênia, tratando de forma 
relativamente simples de uma matéria que a Secretaria de Fazenda entende por demais 
complexa, ou seja, isso vai incentivar a produção de lixo reciclável que necessariamente acaba 
gerando a produção também de lixo não reciclável, ou seja, no limite. Só nessa parte essencial, 
acabamos incentivando a produção de lixo, se chegarmos ao limite dessa matéria, porque as 
pessoas vão querer produzir lixo pensando em obter desconto de IPTU, sendo que 
entendemos que o objetivo dessas leis de proteção ambiental tem um objetivo maior, que é a 
proteção do meio ambiente, um bem comum de todos, que está previsto na Constituição 
Federal.
O artigo segundo também não traz nenhum limite acerca de quanto de IPTU que vai ser 
concedido desconto, vai ser obtido 100% de IPTU para cada contribuinte? Ou seja, como isso 
vai ser medido? O parágrafo primeiro dispõe que vai ser limitado até 1% da receita de IPTU no 
exercício, ou seja, quando vai se atingir essa receita de 1% de IPTU? Como isso vai ser 
controlado? Em que momento? Ou seja, os contribuintes que entregarem o lixo no primeiro 
semestre vão ser beneficiados e aqueles que não entregarem não vão ser beneficiados no 
segundo semestre? Ou seja, existe essa questão temporal também.
Por fim, a implementação da presente lei, o artigo terceiro dar-se-á de forma progressiva, de 
acordo com a disponibilidade econômica do Executivo, ou seja, como vamos medir? Quais são 
os critérios? Por quanto tempo?
Então, em relação a esse projeto de lei nós temos primeiro essa dificuldade de detectar o que é 
lixo reciclável e o que é lixo não reciclável. As pessoas vão começar a levar o seu lixo, isso vai 
gerar um comércio informal e irregular de lixo reciclável para as pessoas levarem. Outra 
dificuldade também é a vinculação daquele lixo a um número de IPTU que vai ser informado,
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OU seja, nos estamos falando de uma base de praticamente três milhões de contribuintes de 
IPTU no Município de São Paulo.
Então, nós dirigimos aqui nesse ponto o princípio da operabilidade, ou seja, a matéria nós 
entendemos que é demasiadamente complexa para ser tratada no projeto de lei na forma como 
está regulado, o que acaba inviabilizando o próprio conteúdo da norma, ou seja, não basta 
simplesmente chegar, pesar o lixo e ir embora. Existe toda uma questão complexa, dificuldade 
de sistema também por parte da Secretaria de Fazenda em controlar esse benefício para não 
gerar qualquer tipo de quebra de isonomia e não afrontar diretamente a Constituição.
O PL 304/2015, na forma como está redigido, nós entendemos que acabaria se tornando 
inviável e inaplicável na prática. Entendemos que a matéria deveria ser regida ou não 
prosseguida. É o entendimento da Secretaria Municipal da Fazenda neste momento.
Agradecemos a todos pela participação. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Muito obrigado, Sr. Mario. Declaro realizada a 
audiência pública do PL 304/2015, do Vereador Ricardo Teixeira. Não há mais oradores 
inscritos; encerrada a discussão. Passemos ao processo de votação. Declaro realizada a 
audiência pública do PL 304/2015.
Passemos ao proximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - Agora, sim Sr. Presidente, é o projeto de primeira audiência pública, item 
46 da pauta. É o PL 99/2018, de autoria dos Vereadores Reginaldo Tripoli e acho que a 
totalidade dos Vereadores desta Casa, que “dispõe sobre a proibição de fornecimento de 
canudos confeccionados em material plástico nos locais que especifica e dá outras 
providências”. O Vereador Relator é o Vereador Camilo Cristófaro.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 99/2018. Não há Vereadores 
inscritos para discutir. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que 
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 
99/2018.
Nada mais havendo a tratar damos por realizada a audiência pública da Comissão de Política 
Urbana.
Estão encerrados os trabalhos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO

AMBIENTE

PRESIDENTE; TONINHO PAIVA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 08 DE NOVEMBRO DE 2018

OBSERVAÇÕES;

17361
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O SR. PRESIDENTE (Fabio Riva) - Bom dia. Com a presença deste 
Vereador, declaro aberta a décima sétima audiência pública da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente do ano de 2018.

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da 
Câmara Municipal de São Paulo, no endereço www.saopaulo.sp.leq.br. link Auditórios 
On-Line.

A íntegra da transcrição desta audiência pública estará disponível ao público 
em geral no portal da Câmara Municipal de São Paulo, no endereço 
www.saopaulo.sp.leq.br. no link Audiências Públicas/Registro Escrito.

Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo diariamente desde o dia 31 de outubro de 2018 nos jornais Folha de S.Paulo do 
dia 6 de novembro e no jornal O Estado de S.Paulo do dia 7 de novembro.

Foram convidados a participar desta audiência os autores dos projetos de lei 
e Secretários Municipais.

Informo aos senhores e ás senhoras presentes que as inscrições para 
pronunciamentos já estão abertas e devem ser feitas na secretaria da Comissão. 
(Pausa) Até agora não houve nenhuma inscrição. Vamos ao primeiro item da pauta, 
que conta com 41 itens.

Item 1, PL 735/07, de autoria do Vereador Goulart e Vereador apoiador 
Rodrigo Goulart. “Disciplina o uso dos vasilhames plásticos retornáveis utilizados no 
envasamento, industrialização e comercialização de água mineral no Município de São 
Paulo, e dá outras providências.” Vereador Relator Dalton Silvano.

Como não há inscritos, declaro realizada a audiência pública do PL 735/07.
Item 2, PL 133/11, de autoria dos Vereadores Claudio Fonseca e José Police 

Neto. “Dispõe sobre a criação do Parque Municipal da Mooca, e dá outras 
providências”. Vereador Relator Dalton Silvano.

Como não há inscritos, declaro realizada a audiência pública do PL 133/11.
Item 3, PL 89/12, de autoria dos Vereadores Aurélio Nomura e Toninho 

Paiva. “Dispõe sobre a criação de um hospital veterinário municipal no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências.” Vereador Relator Dalton Silvano.

Como não há inscritos, declaro realizada a audiência pública do PL 89/12.
Item 4, PL 124/15, de autoria do Vereador Toninho Paiva. “Dispõe sobre a 

construção de poços artesianos em hospitais da rede pública.” Vereador Relator Dalton 
Silvano.

Como não há inscritos, declaro realizada a audiência pública do PL 124/15.
Item 5, PL 80/16, de autoria do Vereador Natalini. “Dispõe sobre a 

regulamentação para portões e cancelas automáticas no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências.” Vereador Relator José Police Neto.

Como não há inscritos, declaro realizada a audiência pública do PL 80/16.
Item 6, PL 607/16, de autoria da Vereadora Edir Sales. “Cria a Clínica 

Veterinária Móvel como unidade de saúde, atendimento e salvamento móvel de animal 
doméstico denominada Salvanimal, e fixa outras providências.” Vereador Relator José
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Police Neto.
Como não há inscritos, declaro realizada a audiência pública do PL 607/16.
Item 7 da pauta, PL 49/2017, de autoria do Vereador Rodrigo Goulart. 

“Dispõe sobre a criação do Programa Plantando Vida, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências.” Vereador Relator, Camilo Cristófaro.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 49/2017.
Item 8 da pauta, PL 54/2017, do Vereador Ricardo Teixeira. “Dispõe sobre a 

utilização de reciclagem para conseguir descontos em atividades culturais.” Vereador 
Relator Alfredinho.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 54/2017.
Item 9 da pauta, PL 118/2017, dos Vereadores Souza Santos e André 

Santos. “Altera a Lei 15.422, de 9 de setembro de 2011, para o fim de prever a 
instalação de piso drenante nos passeios públicos do Município de São Paulo, e dá 
outras providências.”

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 118/2017.
Item 10 da pauta, PL 170/2017, do Vereador Ota. “Dispõe sobre o Programa 

Municipal de Fomento a Empreendimentos Ecoambientais de Economia Popular 
Solidária no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.” Vereador 
Relator Souza Santos.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 170/2017.
Item 11, PL 393/2017, do Vereador João Jorge. “Altera a Lei 15.499, de 7 de 

dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e 
dá outras providências.”

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 393/2017.
Item 12, PL 442/2017, do Vereador Jair Tatto. “Dispõe o uso do asfalto 

ecológico no Município de São Paulo, e dá outras providências.” Vereador Relator, 
Souza Santos.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 442/2017.
Item 13, PL 450/2017, do Vereador Reis. “Torna obrigatória a fixação de 

cartaz com telefones para denúncias de maus tratos contra animais nos locais e na 
forma que especifica, e dá outras providências.” Vereador Relator José Police Neto.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 450/2017.
Item 14, PL 472/2017, da Vereadora Janaína Lima. “Dispõe sobre as 

diretrizes a serem observadas pelo Poder Executivo quanto â autorização para a 
realização de acordos ou transações para prevenir ou terminar litígios, inclusive os 
judiciais, e dá outras providências.”

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 472/2017.
Item 15, PL 488/2017, do Vereador Ricardo Teixeira. “Dispõe sobre a 

alteração da redação do artigo 1° da Lei 15.374, de 18 de maio de 2011, e dá outras 
providências.” Vereador Relator Fabio Riva.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 488/2017.
Item 16, PL 520/2017, do Vereador Isac Felix. “Altera o artigo 13 da Lei
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10.365, de 22 de setembro de 1987, para dispor sobre a elaboração, por empresas 
credenciadas, de laudo técnico para instruir pedido de remoção de vegetação de porte 
arbóreo no Município de São Paulo, e dá outras providências.” Vereador Relator Fabio 
Riva.

Não há ihscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 520/2017.
Item 17, PL 616/2017, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. “Autoriza a 

implantação do hospital veterinário público na região de Pirituba, e dá outras 
providências.” O relator é o Vereador Alfredinho. Não há inscritos. Está realizada a 
audiência pública do PL 616/2017.

Passemos ao próximo item, PL 656/2017, de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura. “Institui o projeto voluntário Mão Amiga, com o objetivo de revitalizar as 
praças, canteiros e bosques do município de São Paulo, e dá outras providências.” O 
relator é o Vereador José Police Neto. Não há inscritos. Está realizada a audiência 
pública do PL 656/2017.

Passemos ao próximo item, PL 668/2017, de autoria do Vereador Ricardo 
Nunes. “Dispõe sobre o descarte de medicamentos vencidos, impróprios ao consumo e 
não utilizados, e dá outras providências.” O relator é o Vereador Fabio Riva. Não há 
inscritos. Está realizada a audiência pública do PL 668/2017.

Passemos ao próximo item, PL 671/2017, de autoria da Vereadora Edir 
Sales e do Vereador Rodrigo Goulart. “Dispõe sobre a criação e implantação do 
hospital Veterinário Municipal no Itaim Paulista.” O relator é o Vereador Fabio Riva. 
Não há inscritos. Está realizada a audiência pública do PL 671/2017.

Passemos ao próximo item, PL 680/2017, de autoria dos Vereadores 
Rodrigo Goulart e Edir Sales. “Dispõe sobre o Estatuto de Proteção, Defesa e Controle 
das Populações de Animais Domésticos, no município de São Paulo, e dá outras 
providências.” O relator é o Vereador Camilo Cristófaro. Não há inscritos. Está 
realizada a audiência pública do PL 680/2017.

Passemos ao próximo item, PL 700/2017, de autoria do Vereador Eliseu 
Gabriel. “Dispõe sobre a proibição de doação de animais, por meio de sorteio ou 
brinde, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.” O relator é o 
Vereador Alfredinho. Não há inscritos. Está realizada a audiência pública do PL 
700/2017.

Passemos ao próximo item, PL 702/2017, de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura. “Proíbe a produção e a comercialização de ossos de couro bovino para cães 
no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências.” O relator é o Vereador 
Souza Santos. Não há inscritos. Está realizada a audiência pública do PL 702/2017.

Passemos ao próximo item, PL 707/2017, de autoria do Vereador David 
Soares. “Cria parágrafos do artigo 9° da lei 13.727, de 12 de janeiro de 2004, que 
dispõe sobre o programa de Agricultura Urbana e Periurbana, Proaurp, no município de 
São Paulo, define suas diretrizes e dá outras providências.” O relator é o Vereador 
Souza Santos. Não há inscritos. Está realizada a audiência pública do PL 707/2017.

Passemos ao próximo item, PL 731/2017, de autoria do Vereador Natalini.
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“Estabelece a obrigatoriedade de arborização nos estacionamentos a céu aberto, 
funcionando diretamente sobre a superfície do solo e dá outras providências.” O relator 
é o Vereador Souza Santos. Não há inscritos. Está realizada a audiência pública do PL 
731/2017.

Passemos ao próximo item, PL 746/2017, de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura. “Institui a Brigada Arborista no âmbito do município de São Paulo e dá outras 
providências.” O relator é o Vereador José Police Neto. Não há inscritos. Está realizada 
a audiência pública do PL 746/2017.

Passemos ao próximo item, PL 770/2017, de autoria da Vereadora Sandra 
Tadeu. “Acresce ao artigo 1° a lei 16.277, de 5 de outubro de 2015, e dá outras 
providências.” O relator é o Vereador Fabio Riva. Não há inscritos. Está realizada a 
audiência pública do PL 770/2017.

Passemos ao próximo item, PL 838/2017, de autoria do Vereador Natalini, 
que revoga, em todos os seus termos o artigo 276 da Lei n° 16.050, de 31 de Julho de 
2014, e dá outras providências.” Vereador Relator Dalton Silvano. Não há inscritos. 
Declaro realizada a audiência pública do PL 838/17.

Passemos ao item seguinte, PL 841/17, do Vereador Natalini. “Modifica a 
subseção 3.8 do anexo I - ‘disposições técnicas’ da Lei Municipal n° 16.642/2017 
(Código de Obras e Edificações), para tornar obrigatória a instalação de rede hidráulica 
de água quente e equipamento de aquecimento solar de água para aplicações 
domésticas, comerciais e industriais em edificações novas e submetidas à ampliação 
no município de São Paulo, e dá outras providências.” Vereador Relator Dalton Silvano. 
Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 841/17.

Passemos ao item seguinte. PL 861/17, do Vereador Aurélio Nomura. “Altera 
a Lei 16.174, de 22 de abril de 2015, insere suas medidas de conservação e uso 
racional da água, de utilização de fontes alternativas de abastecimento e de reuso de 
águas servidas no âmbito do programa municipal de uso racional da água - prura, e dá 
outras providências.” Vereador Relator Fabio Riva. Não há inscritos. Declaro realizada 
a audiência pública do PL 861/17.

Passemos ao item seguinte. PL 28/18, do Vereador Milton Ferreira. “Altera a 
Lei n° 14223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação doa 
elementos que compõem a paisagem urbana do município de São Paulo, para permitir 
a veiculação de publicidade na parte traseira da carroceria dos veículos de transporte 
coletivo de passageiros, e dá outras providências.” Vereador Relator Alfredinho. Não há 
inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 28/18.

Passemos ao item seguinte. PL 39/18, do Vereador Camilo Cristófaro. 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de canteiros em casos de readequação 
geométrica, rotatórias, estreitamento de vias e casos similares, mantendo-se ou 
estabelecendo a permeabilidade do solo, ou seja, com a remoção do capeamento 
asfáltico original, expondo o solo antes da instalação, e dá outras providências.” 
Vereador Relator Dalton Silvano. Não há inscritos. Declaro realizada a audiência 
pública do PL 39/18.
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Passemos ao item seguinte. PL 55/18, da Vereadora Sandra Tadeu. 
“Acresce o parágrafo único ao artigo 1° da Lei n° 16.809/2018, de 23 de janeiro de 
2018, e dá outras providências (ref. a regulamentação no município de São Paulo o 
funcionamento dos portões e cancelas 
Vereador Relator José Police Neto. Não 
pública do PL 55/18.

Passemos ao item seguinte.

automáticas e dá outras providências).” 
há inscritos. Declaro realizada a audiência

PL 59/18, da Vereadora Sandra Tadeu. 
“Estabelece a obrigatoriedade das farmácias privadas localizadas no âmbito do 
município de São Paulo em manter em suas dependências ou fora delas, postos de 
coleta para o devido descarte de medicamentos por parte nos municípios e dá outras 
providências.” Vereador Relator Dalton Silvano. Não há inscritos. Declaro realizada a 
audiência pública do PL 59/18.

Passemos ao item seguinte. PL 99/18, dos Vereadores Arselino Tatto, 
Eduardo Matarazzo Suplicy, Gilson Barreto, Toninho Paiva, Aurélio Nomura, Paulo 
Frange, Dalton Silvano, Atílio Francisco, Celso Jatene, Eliseu Gabriel, Natalini, Adilson 
Amadeu, Claudinho de Souza, José Police Neto, Noemi Nonato, Soninha Francine. 
Quito Formiga, Senival Moura, Alfredinho, Ricardo Teixeira, Juliana Cardoso, Sandra 
Tadeu, Milton Ferreira, Edir Sales, David Soares, Ota, Mario Covas Neto, Reis, George 
Hato, Ricardo Nunes, Patrícia Bezerra, Toninho Vespoli, Alessandro Guedes, Conte 
Lopes, Fabio Riva, Isac Felix, Sâmia Bomfim, André Santos, Zé Turin, Rodrigo Goulart, 
Camilo Cristófaro, Caio Miranda Carneiro, Reginaldo Tripoli, Rute Costa e Amauri Silva. 
“Dispõe sobre a proibição de fornecimento de canudos confeccionados em material 
plástico nos locais que especifica e dá outras providências.” Vereador Relator Camilo 
Cristófaro. Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 99/2018.

Passemos ao item seguinte. PL 486/2017, de autoria do Vereador Paulo 
Frange. “Determina que no município de São Paulo, os postes que dão sustentação às 
redes aéreas de distribuição de energia elétrica sejam preferencialmente colocados nas 
divisas dos lotes do terreno e estabelece condições para as concessionárias e 
permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica, realizarem a 
remoção e/ou deslocamento a pedido do consumidor.” Vereador Relator: José Police 
Neto.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 486/2017.
Quero registrar a presença do nobre Vereador Alfredinho.
Passemos ao item seguinte da pauta. PL 579/2017, de autoria do Vereador 

Ricardo Nunes. “Dispõe sobre a revogação da Lei Municipal n° 9.668 de 29 de 
dezembro de 1983 em todos os seus termos e dá outras providências.” Vereador 
Relator: José Police Neto.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 579/2017.
Passemos ao próximo item da pauta. PL 697/2017, de autoria do Vereador 

Claudio Fonseca. “Dispõe sobre a acessibilidade arquitetônica nos estabelecimentos 
de ensino do município de São Paulo e dá outras providências.” Vereador Relator: 
Fabio Riva.
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Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 697/2017.
Passemos ao item seguinte. PL 831/2017, de autoria do Vereador Ricardo 

Nunes. “Altera a redação do § 2° do art. 123 da Lei Municipal n° 16.042 de 22 de março 
de 2016, e dá outras providências (altera a lei que disciplina o uso e a ocupação do 
solo para dilatar em mais dois anos o prazo original para a solicitação de regularização 
e reformas em edificações, independente da largura de rua).” Vereador Relator: José 
Police Neto.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 831/2017.
Passemos ao item seguinte. PL 104/2018, de autoria do Vereador Jair Tatto. 

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de remoção dos cabos e fiação aérea excedentes e 
sem uso instalados por prestadoras de serviços que operem no município de São 
Paulo.” Vereador Relator: Dalton Silvano.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 104/2018.
Passemos ao último item da pauta. PL 299/2018, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva. “Estabelece a obrigatoriedade da instalação de filtros oxicatalisadores 
redutores da poluição emitida por motogeradores instalados em edificações públicas ou 
privadas nos percentuais que especifica, e dá outras providências.” Vereador Relator: 
Alfredinho.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 299/2018.
Nobre Vereador Alfredinho, algumas considerações?
O SR. ALFREDINHO - Não, só pedir desculpas a você por chegar atrasado. 

Fui, com o Secretário de Esportes, a Santo Amaro. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Fabio Riva) - Só lamentar a ausência do Presidente 

Toninho, que sempre preside as nossas audiências públicas, que não está muito bem 
de saúde. Desejo melhoras a ele.

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta audiência 
pública da Comissão de Política Urbana.

Tenham todos um bom dia. Muito obrigado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

, SÃO PAULO
/í>2 f

PARECER N® DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 393/17

Trata-se do Projeto de Lei n° 393/17, de autoria do nobre Vereador João 
Jorge, que altera a Lei 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências.

A iniciativa visa alterar a Lei n° 15.499, dê'7 ■ de~ cièzêfnbro-de 2011, 
acrescendo o inciso IV ao art. 5°, com a finalidade de incluir nâ dispénsa, do Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado, o exercício de culfo^'fe'liglpso em edificação 
com área não superior a 250 m’ (duzentos e cinquenta metros quadrados), atendidos 
os parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade.”

Na justificativa que acompanha o projeto, o autor informa que o exercício de 
culto é um direito constitucionalmente consagrado (art. 5°. VI, CF/88), e livre de ônus 
tributário em razão de regra específica de imunidade (150, VI, b, CF/88).

Destaca, ainda, dificuldades relativas ao licenciamento da atividade, 
argumentado que, para os pequenos locais de culto, a exigência de licença para 
funcionamento se mostra desarrazoada e desproporcional, configurando óbice 
frequentemente intransponível para o legítimo exercício de culto religioso, . ~

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade da propositura, na forma de um Substitutivo, que visa adequar a 
redação do projeto à técnica de elaboração legislativa preconizada pela Lei 
Complementar Federal n° 95/98.

Considerando a importância da presente iniciativa, notadamente quanto aos 
aspectos relacionados ao processo de licenciamento de atividades no município, a^ 
Comissão de Política Urbana, Metropolit^a e Meio Ambiente, mânifesta-êe 
favoravelmente a sua aprovação, nos te'^ps do Substitutivo aprovado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação rticipativa.

Sala da Comissão de Política'Urbana, trofeoIRana e Meio Ambiente,

em oV'OS'

President

Paiva
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Senhor Presidente: '

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 393/2017:

1°) Qual o impacto orçamentário-financeiro com a implementação da 
propositura?

2°) Há ações do Executivo, em planejamento ou execução, que venham ao 
encontro do disposto no projeto?

3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria?

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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SAO PAULO

9.São Paulo, 18 de novembro de 2

Ofício SGP-12 n® 714/2019

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, encaminho a Vossa Excelência, pedido de informações sobre o Projeto de 

Lei n® 393/2017, de autoria do Vereador João Jorge, que “ALTERA A LEI N° 15.499, 

DE 07 DE DEZEMBRO DE 2011, QUE INSTITUI O AUTO DE LICENÇA DE 

FUNCIONAMENTO CONDICIONADO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão.

Anexo: cópia do pedido citado, do texto do projeto e da justificativa.

A Sua Excelência o Senhor
Bruno Covas
Prefeito da Cidade de São Paulo 
Viaduto do Chá, 15, 9° Andar - ATL 
CEP 01415-001 - São Paulo - SP 
Tel.: (11) 3113-8350

DA CÂMARA MUNICIPAL 
j PR0T(X:()!,0 N°

HORÁRIO;

NTRADA: / O /

! !

X5âSrMi3O I

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2° andar, Sala 213-A- São Paulo - SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396-4216/5284 - fin3ncas@saopaulo.sp.leq.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

'''°---------- 20 ft V

Mário Sérgio Horta
RF. 101.086-^g^

São Paulo, 18 de novembro de 2019.

Ofício SGP-12 n® 714/2019

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, encaminho a Vossa Excelência, pedido de informações sobre o Projeto de 

Lei n® 393/2017, de autoria do Vereador João Jorge, que “ALTERA A LEI N° 15.499, 

DE 07 DE DEZEMBRO DE 2011, QUE INSTITUI O AUTO DE LICENÇA DE 

FUNCIONAMENTO CONDICIONADO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão.

'f

EDUARDO 
Presidente

^0’79

Anexo: cópia do pedido citado, do texto do projeto e da justi

A Sua Excelência o Senhor
Bruno Covas
Prefeito da Cidade de São Paulo 
Viaduto do Chá, 15, 9° Andar - ATL 
CEP 01415-001 - São Paulo - SP 
Tel.: (11) 3113-8350

I INSPETORIA i
DA CÂMARA MUNICIPAL |

PROTOCOLO N” '54(35 
HORÁRIO:
ENTRADA; / 11 / 
SAÍDA:

! EuIáIiaAndrai«Sant'Anna |
___________ Classe Éfóecial________ 8

'■ ^.■■■<rKTATT;RA7EJEjgí5TX.-rn.o T

/ /

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2° andar. Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396-4216/5284 - financas@saopaulo.sp.leq.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos .seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 393/2017:

1°) Qual o impacto orçamentário-financeiro com a implementação da 
propositura?

X 2°) Há ações do Executivo, em planejamento ou execução, que venham ao 
encontro do disposto no projeto?

3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria?

Ver. Paulo Frange, em /é- / /o / 
Relator

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 ww.camara.sp.gov.br
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Folha n® 0^ do processo

cAmara municipal de

SAO PAULO

JUSTIFICATIVA

KARDEC IZIDORie-DE ANDRADERF.^

Folha no_ do Proc.
NO_____^S{7 de 20

Mário Sérgio Horta

O exercício de culto é um direito constitucionalmente consagrado (art. 59, VI, CF/88), 

e livre de ônus tributário em razão de regra específica de imunidade (150, VI, b, CF/88).

Entretanto, templos religiosos enfrentam historicamente outros impedimentos relevantes 

para seu livre funcionamento.

Entre os empecilhos mais presentes destacam-se aqueles relativos a licenciamento.

Exigências de licenciamento típicas das atividades comerciais são aplicadas amplamente no 

caso dos locais dedicados ao exercício do culto religioso. No tocante aos grandes templos, 

frequentados por centenas (ou milhares) de pessoas, de todas as idades e condições de 

locomoção, tais exigências podem até ser passíveis de justificativa. Porém, se verificada a

realidade dos pequenos locais de culto - muitas das vezes uma garagem de casa, ou mesmo

um antigo estabelecimento comercial de baixa metragem - a exigência de licença para

funcionamento se mostra desarrazoada e desproporcional, configurando óbice 

frequentemente intransponível para o legítimo exercício de culto religioso.

Por derradeiro, se bem observadas as exceções já lançadas no Art. 59 da Lei n? 

15.499, de 07 de dezembro de 2011 (exercício da profissão dos moradores em suas próprias 

residências, exercício de atividades intelectuais e exercício das atividades não residenciais

desempenhadas por Microempreendedor Individual), a presente proposta legislativa se

mostra alinhada com o espírito do projeto original. Deste modo, enviamos aos nossos

nobres pares o presente projeto de lei, rogando pelo voto favorável quanto a esta

importante alteração normativa.

JOÃO

EREADOR

SOUZA;C^.^

2

f
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cAmara municipal de

SÃO PAULO

Folha n° () f d 
n°£LJL:LM53e

KARDEC I2ID 
RF.

ANDRADE

sso

PROJETO DE LEI n. jiQn.
PL

393/2017

Altera a Lei n- 15.499, de 07 de dezembro de 
2011, que institui 0 Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 18. A Lei n® 15.499, de 07 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte 

alteração:

"Art. 5^0 Auto de Licenço de Funcionamento Condicionado ora instituído fica 
dispensado para:

IV-O exercício de culto religioso em edificação com metragem não superior 
a 250 metros quadrados, atendidos os parâmetros de incomodidade 
definidos para a zona de uso ou via, assim coma as exigências relativas à 
segurança, higiene e salubridade." (NR)

Art. 2* - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementada se necessário.

Artigo 32 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

OUZAJOÃOJ3R6E

VEREADOR

2 0 JUN 2017„ Ao<

Sala das Sessões,

J
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AMkRA MUNICIPAL DE

PAULO

LIDO HOJE
Folha n° do Proc.
N° de 20 <4

João Carlos Dias/tJlhaves

RF 11.336 -SíOT/i 2

PARECER N" ^5 aA | DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 393/2017

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador João Jorge, visa alterar a 
Lei n° 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, dispensando-se sua expedição em caso de “exercício de 
culto religioso em edificação com metragem não superior a 250 metros quadrados, 
atendidos os parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim 
como as exigências relativas à segurança, higiene e salubridade”.

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa apresentou substitutivo “que visa adequar a redação do projeto à técnica de 
elaboração legislativa preconizada pela Lei Complementar Federal n° 95/98”.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

k

Ver. Fernando Holiday

Ver. Paulo Frange

Ver. Atílio Francisco

www.camara.sp.gov.br Pag 1 de 1

Ver%Soninha Francine

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 M
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Auxiliar Téoira Ammiarativo
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

processo

;---- sessão: 239-SE
' data: 11/12/2019

fl: 19 de 34

- “PL 393/2017, do Vereador JOÃO JORGE (PSDB). Altera a lei n® 15.499, de 07 de

dezembro de 2011, que institui o auto de licença de funcionamento condicionado, e dá outras

"providências. FASE"DA DISCUSSÃO: 1'®. Aprovação mediante voto favorável dá maioria 

absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,

JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA”.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Há sobre a mesa parecer, que

será lido.

- É lido 0 seguinte: (Parecer Conjunto das Comissões Reunidas ao PL 393/2017)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa ao PL 393/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação.

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.

V
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